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1402-003.471 — 4* Camara / 2* Turma Ordinaria
16 de outubro de 2018
IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURIDICA
TRES CORACOES ALIMENTOS S.A
.FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2007
Aplicagao Simula 108, CARF.

Incidem juros moratdrios, calculados a taxa referencial do Sistema Especial
de Liquidagdo e Custodia- SELIC sobre o valor correspondente a multa de
oficio.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar

provimento ao recurso voluntario - Aplicacdo da Sumula CARF ° 108.

(assinado digitalmente)
Paulo Mateus Ciccone - Presidente.
(assinado digitalmente)

Lucas Bevilacqua Cabianca Vieira - Relator.

Participaram da sessao de julgamento os conselheiros: Marco Rogerio Borges, Caio
Cesar Nader Quintella, Edeli Pereira Bessa, Leonardo Luis Pagano Goncalves, Evandro Correa
Dias, Lucas Bevilacqua Cabianca Vieira, Junia Roberta Gouveia Sampaio e Paulo Mateus
Ciccone (Presidente)

Relatorio



  10380.720067/2013-13  1402-003.471 PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 16/10/2018 IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÍDICA TRÊS CORAÇÕES ALIMENTOS S.A .FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Crédito Tributário Mantido CARF Lucas Bevilacqua Cabianca Vieira  2.0.4 14020034712018CARF1402ACC  Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
 Ano-calendário: 2007
 Aplicação Súmula 108, CARF.
 Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia- SELIC sobre o valor correspondente à multa de ofício.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário - Aplicação da Súmula CARF º 108. 
 (assinado digitalmente)
 Paulo Mateus Ciccone - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 Lucas Bevilacqua Cabianca Vieira - Relator.
  
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Marco Rogerio Borges, Caio Cesar Nader Quintella, Edeli Pereira Bessa, Leonardo Luis Pagano Goncalves, Evandro Correa Dias, Lucas Bevilacqua Cabianca Vieira, Junia Roberta Gouveia Sampaio e Paulo Mateus Ciccone (Presidente)
 
  Trata-se de Recurso de Ofício e Voluntário já apreciados pela 1ª TO da 2ª CAM deste CARF que exonerou a contribuinte pela dedução de despesa com amortização de ágio e multa qualificada imposta. (Ano-calendário 2007 e 2008) em decisão que restou assim ementada:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA IRPJ
Ano-calendário: 2007, 2008 DESPESAS COM AMORTIZAÇÃO DE ÁGIO. Inexiste vedação legal para que uma pessoa jurídica, detentora de ágio na aquisição de investimento avaliado pelo método da equivalência patrimonial em razão da rentabilidade futura da investida, confira o aproveitamento deste ágio a outra pessoa jurídica por intermédio da absorção de seu patrimônio (art. 7º da Lei nº 9.430/96) ou vice-versa (art. 8º). Se o ágio na aquisição do investimento efetivamente ocorreu, não sendo fruto de operações entre empresas do mesmo grupo econômico (ágio interno), incabível a glosa da despesa com sua amortização fundada no emprego da assim chamada "empresa veículo". SUBVENÇÕES PARA INVESTIMENTO. Caracterizam subvenções para investimento e, portanto, não se sujeitam à incidência do IRPJ e da CSLL, os incentivos do PROADI instituídos pelo art. 5º da Lei nº 7.075/1997 do Estado do Rio Grande do Norte. 

 A Turma Ordinária negou provimento ao recurso de ofício ao se manifestar a respeito do mérito da subvenção para investimentos e multa qualificada, sem que tenham sido apresentados embargos de declaração ou recurso especial a esse respeito.
  Irresignada com a decisão, no que respeita à amortização do ágio, a Fazenda Nacional interpôs Recurso Especial que foi julgado procedente pela CSRF consagrando-se o seguinte entendimento:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA IRPJ
Ano-calendário: 2007, 2008
PREMISSA. INSTITUTO JURÍDICO-TRIBUTÁRIO.
O conceito do ágio é disciplinado pelo art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598, de 27/12/1977 e os arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532, de 10/12/1997, e trata-se de instituto jurídico-tributário, premissa para a sua análise sob uma perspectiva histórica e sistêmica.
APROVEITAMENTO DO ÁGIO. INVESTIDORA E INVESTIDA. EVENTOS. SEPARAÇÃO. UNIÃO.
São dois os eventos em que a investidora pode se aproveitar do ágio contabilizado: (1) a investidora deixa de ser a detentora do investimento, ao alienar a participação da pessoa jurídica adquirida com ágio; (2) a investidora e a investida transformam-se
em uma só universalidade (em eventos de cisão, transformação e fusão).
DESPESAS. AMORTIZAÇÃO. ÁGIO.
A amortização, a qual se submete o ágio para o seu aproveitamento, constitui-se em espécie de gênero despesa, e, naturalmente, encontra-se submetida ao regramento geral das despesas disposto no art. 299 do RIR/99, submetendo-se aos testes de necessidade, usualidade e normalidade.
DESPESAS. FATOS ESPONTÂNEOS.
Não há norma de despesa que recepcione um situação criada artificialmente. As despesas devem decorrer de operações necessárias, normais, usuais da pessoa jurídica. Não há como estender os atributos de normalidade, ou usualidade, para despesas derivadas de operações atípicas, não consentâneas com uma regular operação econômica e financeira da pessoa jurídica.
CONDIÇÕES PARA AMORTIZAÇÃO DO ÁGIO. TESTES DE VERIFICAÇÃO.
A cognição para verificar se a amortização do ágio passa por verificar, primeiro, se os fatos se amoldam à hipótese de incidência dos arts. 385 e 386 do RIR/99, segundo, se requisitos de ordem formal estabelecidos encontram-se atendidos, como arquivamento da demonstração de rentabilidade futura do investimento e efetivo pagamento na aquisição, e, terceiro, se as condições do negócio atenderam os padrões normais de mercado, com atuação de agentes independentes e reorganizações societárias com substância econômica.
AMORTIZAÇÃO DO ÁGIO. HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA. INVESTIDOR E INVESTIDA. MESMA UNIVERSALIDADE.
Os arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532, de 10/12/1997 se dirigem às pessoas jurídicas
(1) real sociedade investidora, aquela que efetivamente acreditou na mais valia do investimento, fez os estudos de rentabilidade futura, decidiu pela aquisição e desembolsou originariamente os recursos, e (2) pessoa jurídica investida. Deve-se
consumar a confusão de patrimônio entre essas duas pessoas jurídicas, ou seja, o lucro e o investimento que lhe deu causa passam a se comunicar diretamente. Compartilhando do mesmo patrimônio a controladora e a controlada ou coligada, consolida-se cenário no qual os lucros auferidos pelo investimento passam a ser tributados precisamente pela pessoa jurídica que adquiriu o ativo com mais valia (ágio). Enfim, toma-se o momento em que o contribuinte aproveita-se da amortização do ágio, mediante ajustes na escrituração contábil e no LALUR, para se aperfeiçoar o
lançamento fiscal com base no regime de tributação aplicável ao caso e estabelecer o termo inicial para contagem do prazo decadencial.
CSLL. DECORRÊNCIA.
Aplica-se à CSLL o decidido no IRPJ, vez que compartilham o mesmo suporte fático e matéria tributável.

Ante o restabelecimento da autuação no que respeita a indevida amortização do ágio, a fim de não haver supressão de instância, considerando que não apreciado Recurso Voluntário na parte que respeitava à aplicação dos juros de mora pela taxa SELIC sobre a multa de ofício.

Em breves linhas esse é o relatório.

 Conselheiro Lucas Bevilacqua Cabianca Vieira- relator
Do relatado se constata que a única matéria controvérsia ainda pendente de julgamento é quanto a aplicação do juros de mora pela taxa SELIC na multa de ofício. 
Em sede de memoriais preocupou-se a recorrente em trazer a jurisprudência que embasaria os argumentos, cabe simplesmente registrar que o acórdão apresentado contem entendimento superado e a jurisprudência atual desta Corte é unânime em reconhecer a incidência dos juros de mora sobre a multa, como se pode ver abaixo em julgados recentíssimos de todas as turmas da CSRF:   
JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO. A obrigação tributária principal compreende tributo e multa de ofício proporcional. Sobre o crédito tributário constituído, incluindo a multa de ofício, incidem juros de mora, devidos à taxa Selic. (Acórdão 9101-002.180, CSRF, 1ª Turma)    
 JUROS MORATÓRIOS INCIDENTES SOBRE A MULTA DE OFÍCIO. TAXA SELIC.A obrigação tributária principal surge com a ocorrência do fato gerador e tem por objeto tanto o pagamento do tributo como a penalidade pecuniária decorrente do seu inadimplemento, incluindo a multa de oficio proporcional. O crédito tributário corresponde a toda a obrigação tributária principal, incluindo a multa de oficio proporcional, sobre a qual devem incidir os juros de mora à taxa Selic. (Acórdão 9202-003.821, CSRF 2ª Turma)  
JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO. INCIDÊNCIA.O crédito tributário, quer se refira a tributo quer seja relativo à penalidade pecuniária, não pago no respectivo vencimento, está sujeito à incidência de juros de mora, calculado à taxa Selic até o mês anterior ao pagamento, e de um por cento no mês de pagamento. (Acórdão 9303-003.385, CSRF, 3ª Turma).
Não bastasse isso tem-se que este egrégio CARF já possui entendimento sumulado no sentido de que "incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia- SELIC sobre o valor correspondente à multa de ofício."
O entendimento acima foi alcançado a partir de série de precedentes deste Eg. CARF: CSRF/04-00.651, de 18/09/2007; 103-22.290, de 23/02/2006; 103-23.290, de 05/12/2007; 105-15.211, de 07/07/2005; 106-16.949, de 25/06/2008; 303-35.361, de 21/05/2018; 1401-00.323, de 01/09/2010; 9101-00.539, de 11/03/2010; 9101-01.191, de 17/10/2011; 9202-01.806, de 24/10/2011; 9202-01.991, de 16/02/2012; 1402-002.816, de 24/01/2018; 2202-003.644, de 09/02/2017; 2301-005.109, de 09/08/2017; 3302-001.840, de 23/08/2012; 3401-004.403, de 28/02/2018; 3402-004.899, de 01/02/2018; 9101-001.350, de 15/05/2012; 9101-001.474, de 14/08/2012; 9101-001.863, de 30/01/2014; 9101-002.209, de 03/02/2016; 9101-003.009, de 08/08/2017; 9101-003.053, de 10/08/2017; 9101-003.137 de 04/10/2017; 9101-003.199 de 07/11/2017; 9101-003.371, de 19/01/2018; 9101-003.374, de 19/01/2018; 9101-003.376, de 05/02/2018; 9202-003.150, de 27/03/2014; 9202-004.250, de 23/06/2016; 9202-004.345, de 24/08/2016; 9202-005.470, de 24/05/2017; 9202-005.577, de 28/06/2017; 9202-006.473, de 30/01/2018; 9303-002.400, de 15/08/2013; 9303-003.385, de 25/01/2016; 9303-005.293, de 22/06/2017; 9303-005.435, de 25/07/2017; 9303-005.436, de 25/07/2017; 9303-005.843, de 17/10/2017.
Nesta perspectiva, ante a disposição regimental deste Eg.CARF que confere caráter vinculante aos seus precedentes sumulados declino-me ao entendimento consagrado ao que voto pela aplicação da Súmula CARF nº 108.

É como voto.
(assinado digitalmente)
Lucas Bevilacqua Cabianca Vieira 
 




Trata-se de Recurso de Oficio e Voluntario ja apreciados pela 1* TO da 2*
CAM deste CARF que exonerou a contribuinte pela dedugao de despesa com amortizacao de
agio e multa qualificada imposta. (Ano-calendério 2007 e 2008) em decisdo que restou assim
ementada:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA IRPJ
Ano-calendario: 2007, 2008 DESPESAS COM AMORTIZACAO DE AGIO. Inexiste
vedagdo legal para que uma pessoa juridica, detentora de agio na aquisi¢do de
investimento avaliado pelo método da equivaléncia patrimonial em razdo da
rentabilidade futura da investida, confira o aproveitamento deste agio a outra pessoa
juridica por intermédio da absor¢do de seu patrimdnio (art. 7° da Lei n® 9.430/96) ou
vice-versa (art. 8°). Se o 4gio na aquisicdo do investimento efetivamente ocorreu, nao
sendo fruto de operagdes entre empresas do mesmo grupo econdmico (agio interno),
incabivel a glosa da despesa com sua amortizagdo fundada no emprego da assim
chamada "empresa veiculo". SUBVENCOES PARA INVESTIMENTO.
Caracterizam subvengdes para investimento e, portanto, ndo se sujeitam a incidéncia
do IRPJ e da CSLL, os incentivos do PROADI instituidos pelo art. 5° da Lei n°
7.075/1997 do Estado do Rio Grande do Norte.

A Turma Ordindria negou provimento ao recurso de oficio ao se
manifestar a respeito do mérito da subvengao para investimentos e multa qualificada, sem que
tenham sido apresentados embargos de declaragao ou recurso especial a esse respeito.

Irresignada com a decisdo, no que respeita & amortizagdo do agio, a Fazenda
Nacional interpds Recurso Especial que foi julgado procedente pela CSRF consagrando-se o
seguinte entendimento:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
JURIDICA IRPJ

Ano-calendario: 2007, 2008

PREMISSA. INSTITUTO JURIDICO-TRIBUTARIO.

O conceito do agio ¢ disciplinado pelo art. 20 do Decreto-Lei n° 1.598,
de 27/12/1977 e os arts. 7° ¢ 8° da Lei n°® 9.532, de 10/12/1997, e trata-
se de instituto juridico-tributario, premissa para a sua analise sob uma
perspectiva historica e sistémica.

APROVEITAMENTO DO AGIO. INVESTIDORA E INVESTIDA.
EVENTOS. SEPARACAO. UNIAO.

Sao dois os eventos em que a investidora pode se aproveitar do agio
contabilizado: (1) a investidora deixa de ser a detentora do
investimento, ao alienar a participacao da pessoa juridica adquirida com
agio; (2) a investidora e a investida transformam-se

em uma sé universalidade (em eventos de cisdo, transformagdo e
fusao).

DESPESAS. AMORTIZACAO. AGIO.

A amortizac¢do, a qual se submete o agio para o seu aproveitamento,
constitui-se em espécie de género despesa, €, naturalmente, encontra-se
submetida ao regramento geral das despesas disposto no art. 299 do
RIR/99, submetendo-se aos testes de necessidade, usualidade e
normalidade.

DESPESAS. FATOS ESPONTANEOS.

Nao ha norma de despesa que recepcione um situagdo criada
artificialmente. As despesas devem decorrer de operacdes necessarias,
normais, usuais da pessoa juridica. Nao ha como estender os atributos
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de normalidade, ou usualidade, para despesas derivadas de operagdes
atipicas, ndo consentaneas com uma regular operacdo econdmica e
financeira da pessoa juridica.

CONDICOES PARA AMORTIZACAO DO AGIO. TESTES DE
VERIFICACAO.

A cognigdo para verificar se a amortizagdo do agio passa por verificar,
primeiro, se os fatos se amoldam a hipotese de incidéncia dos arts. 385
e 386 do RIR/99, segundo, se requisitos de ordem formal estabelecidos
encontram-se atendidos, como arquivamento da demonstragdo de
rentabilidade futura do investimento e efetivo pagamento na aquisicao,
e, terceiro, se as condi¢des do negdcio atenderam os padrdes normais
de mercado, com atuacdo de agentes independentes e reorganizagdes
societarias com substancia econdmica.

AMORTIZAGCAO DO AGIO. HIPOTESE DE INCIDENCIA.
INVESTIDOR E INVESTIDA. MESMA UNIVERSALIDADE.

Os arts. 7° e 8° da Lei n® 9.532, de 10/12/1997 se dirigem as pessoas
juridicas

(1) real sociedade investidora, aquela que efetivamente acreditou na
mais valia do investimento, fez os estudos de rentabilidade futura,
decidiu pela aquisi¢ao e desembolsou originariamente os recursos, € (2)
pessoa juridica investida. Deve-se

consumar a confusao de patrimonio entre essas duas pessoas juridicas,
ou seja, o lucro e o investimento que lhe deu causa passam a se
comunicar diretamente. Compartilhando do mesmo patrimonio a
controladora e a controlada ou coligada, consolida-se cenario no qual
os lucros auferidos pelo investimento passam a ser tributados
precisamente pela pessoa juridica que adquiriu o ativo com mais valia
(agio). Enfim, toma-se o0 momento em que o contribuinte aproveita-se
da amortizacao do agio, mediante ajustes na escrituracdo contabil e no
LALUR, para se aperfeigoar o

lancamento fiscal com base no regime de tributagao aplicavel ao caso e
estabelecer o termo inicial para contagem do prazo decadencial.

CSLL. DECORRENCIA.

Aplica-se a CSLL o decidido no IRPJ, vez que compartilham o mesmo
suporte fatico e matéria tributavel.

Ante o restabelecimento da autuacao no que respeita a indevida amortizagao

do 4gio, a fim de ndo haver supressdo de instancia, considerando que ndo apreciado Recurso
Voluntario na parte que respeitava a aplicagao dos juros de mora pela taxa SELIC sobre a

multa de oficio.

Voto

Em breves linhas esse é o relatorio.



Conselheiro Lucas Bevilacqua Cabianca Vieira- relator

Do relatado se constata que a unica matéria controvérsia ainda pendente de
julgamento ¢ quanto a aplicag@o do juros de mora pela taxa SELIC na multa de oficio.

Em sede de memoriais preocupou-se a recorrente em trazer a jurisprudéncia
que embasaria os argumentos, cabe simplesmente registrar que o acorddo apresentado contem
entendimento superado e a jurisprudéncia atual desta Corte ¢ unanime em reconhecer a
incidéncia dos juros de mora sobre a multa, como se pode ver abaixo em julgados
recentissimos de todas as turmas da CSRF:

JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFICIO. A obrigacio
tributaria principal compreende tributo e multa de oficio
proporcional. Sobre o crédito tributario constituido, incluindo a
multa de oficio, incidem juros de mora, devidos a taxa Selic.

(Acorddo 9101-002.180, CSRF, 1° Turma)

JUROS MORATORIOS INCIDENTES SOBRE A MULTA DE
OFICIO. TAXA SELIC.A obrigacio tributiria principal surge
com a ocorréncia do fato gerador e tem por objeto tanto o
pagamento do tributo como a penalidade pecuniaria decorrente
do seu inadimplemento, incluindo a multa de oficio
proporcional. O crédito tributario corresponde a toda a
obrigacdo tributaria principal, incluindo a multa de oficio
proporcional, sobre a qual devem incidir os juros de mora a taxa
Selic. (Acordao 9202-003.821, CSRF 2? Turma)

JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFICIO.
INCIDENCIA.O crédito tributdrio, quer se refira a tributo quer
seja relativo a penalidade pecunidria, ndo pago no respectivo
vencimento, estd sujeito a incidéncia de juros de mora, calculado
a taxa Selic até o més anterior ao pagamento, e de um por cento
no més de pagamento. (Acordio 9303-003.385, CSRF, 3?
Turma).

Nao bastasse isso tem-se que este egrégio CARF ja possui entendimento
sumulado no sentido de que "incidem juros moratérios, calculados a taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidagdo e Custddia- SELIC sobre o valor correspondente a multa de
oficio."

O entendimento acima foi alcancado a partir de série de precedentes deste Eg.
CARF: CSRF/04-00.651, de 18/09/2007; 103-22.290, de 23/02/2006; 103-23.290, de
05/12/2007; 105-15.211, de 07/07/2005; 106-16.949, de 25/06/2008; 303-35.361, de
21/05/2018; 1401-00.323, de 01/09/2010; 9101-00.539, de 11/03/2010; 9101-01.191, de
17/10/2011; 9202-01.806, de 24/10/2011; 9202-01.991, de 16/02/2012; 1402-002.816, de
24/01/2018; 2202-003.644, de 09/02/2017; 2301-005.109, de 09/08/2017; 3302-001.840, de
23/08/2012; 3401-004.403, de 28/02/2018; 3402-004.899, de 01/02/2018; 9101-001.350, de
15/05/2012; 9101-001.474, de 14/08/2012; 9101-001.863, de 30/01/2014; 9101-002.209, de
03/02/2016; 9101-003.009, de 08/08/2017; 9101-003.053, de 10/08/2017; 9101-003.137 de
04/10/2017; 9101-003.199 de 07/11/2017; 9101-003.371, de 19/01/2018; 9101-003.374, de
19/01/2018; 9101-003.376, de 05/02/2018; 9202-003.150, de 27/03/2014; 9202-004.250, de
23/06/2016; 9202-004.345, de 24/08/2016; 9202-005.470, de 24/05/2017; 9202-005.577, de
28/06/2017; 9202-006.473, de 30/01/2018; 9303-002.400, de 15/08/2013; 9303-003.385, de
25/01/2016; 9303-005.293, de 22/06/2017; 9303-005.435, de 25/07/2017; 9303-005.436, de
25/07/2017; 9303-005.843, de 17/10/2017.
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Nesta perspectiva, ante a disposi¢do regimental deste Eg. CARF que confere
carater vinculante aos seus precedentes sumulados declino-me ao entendimento consagrado ao
que voto pela aplicagdo da Sumula CARF n° 108.

E como voto.
(assinado digitalmente)

Lucas Bevilacqua Cabianca Vieira



